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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CD N.º 17, DE 30 DE SETEMBRO DE 2016. 

Dá nova redação à CD no. 18, de 10 de abril de 2007, que dispõe sobre medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica para o ambiente produtivo e a proteção da propriedade intelectual, no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT.
O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO a necessidade de promover políticas de desenvolvimento e fortalecimento da ciência e da tecnologia na UFMT, por meio do incremento da pesquisa básica e da pesquisa aplicada; de estabelecer normas para regular a pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico, inovação que regulem a propriedade intelectual e transferência de resultados na UFMT ou com a sua participação; de fixar critérios para a participação dos pesquisadores nos ganhos financeiros obtidos com a exploração comercial da criação intelectual protegida;  

CONSIDERANDO que a proteção do conhecimento é essencial para o desenvolvimento econômico da sociedade contemporânea, que o Estado de Mato Grosso tem o seu potencial de desenvolvimento alicerçado nos processos e produtos de base tecnológica e que a UFMT não dispunha, até o momento, de um marco regulador institucional que, observando e cumprindo a legislação supracitada, disciplinasse a matéria em seu âmbito;

CONSIDERANDO a necessidade de: dar cumprimento aos artigos 218, 219, 219-A e 219-B, alterados e incluídos pela Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015, que altera e adiciona dispositivos na Constituição Federal para atualizar o tratamento das atividades de ciência, tecnologia e inovação; contemplar as alterações realizadas na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências, pela Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação; e contemplar a Lei nº 13.267, de 6 de abril de 2016, que disciplina a criação e a organização das associações denominadas empresas juniores, com funcionamento perante instituições de ensino superior;

CONSIDERANDO, o que consta no Processo n.º 23108.161150/2016-61 e CD 43/2016;

CONSIDERANDO ainda, a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 30 de setembro de 2016,

R  E  S  O  L  V  E  :

Artigo 1o. A Resolução  CD no. 18, de 10 de abril de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
Capítulo I
DO OBJETO E DEFINIÇÕES

Artigo 1º. Na Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT, serão regidas pelas disposições desta Resolução, as seguintes atividades:      

I. A promoção das atividades científicas e tecnológicas como estratégicas para o desenvolvimento econômico e social;        

II. A promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico, tecnológico e   de inovação, assegurados os recursos humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade;        

III. As ações visando a redução das desigualdades regionais;        

IV. A promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores público e privado e entre empresas;    

V. O estímulo à atividade de inovação na UFMT e nas empresas, inclusive para a atração, a constituição e a instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e polos tecnológicos no Estado;        

VI. A promoção da competitividade empresarial nos mercados nacional e   internacional;        

VII. O incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação, à pesquisa científica e às atividades de transferência de tecnologia;        

VIII. A promoção e continuidade dos processos de formação e capacitação científica e tecnológica;        

IX. O fortalecimento das capacidades operacional, científica, tecnológica e administrativa da UFMT;      

X. A atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito, bem como sua permanente atualização e aperfeiçoamento;       

XI. A simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia e inovação e adoção de controle por resultados em sua avaliação;       

XII. A utilização do poder de compra do Estado para fomento à inovação e ao empreendedorismo;      

XIII. O apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às atividades da UFMT ao sistema produtivo e ao desenvolvimento industrial.        
Artigo 2º. Para os efeitos desta Resolução, entende-se por:

I – PROPRIEDADE INTELECUTAL: toda criação que possa ser objeto de direitos de propriedade intelectual;

II – CRIAÇÃO INTELECTUAL: a invenção, o modelo de utilidade, o desenho industrial, o programa de computador, a topografia de circuito integrado, a nova cultivar ou a cultivar essencialmente derivada e qualquer outro desenvolvimento tecnológico que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por um ou mais criadores;

III – CRIADOR: a pessoa física autora de criação intelectual;

IV – PARTICIPAÇÃO: a parte do servidor da UFMT criador e demais criadores, se for o caso, nos ganhos econômicos decorrentes da exploração econômica de criação intelectual; 

V – GANHO ECONÔMICO: qualquer resultado pecuniário da exploração econômica direta ou indireta, através de licença ou cessão de direito de propriedade intelectual;

VI – INOVAÇÃO: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho;        

VII – ESCRITÓRIO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA – EIT: é o Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT que tem por finalidade a gestão de política institucional de inovação da UFMT e tem por competências mínimas as atribuições previstas nesta resolução;       

VIII – INVENTOR OU AUTOR INDEPENDENTE: é a pessoa física, não servidores da UFMT, que seja inventor, obtentor ou autor de criação intelectual;

IX – CONTRATO: é todo e qualquer ajuste entre a UFMT e órgãos ou entidades da Administração Pública, ou pessoas físicas ou jurídicas, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas de dar, fazer ou não fazer alguma coisa;

X – CONVÊNIO: é o acordo que tem por partes órgãos, entidades da Administração e organizações particulares; os objetivos são recíprocos e a cooperação mútua; os interesses das partes são convergentes;

XI – INCUBADORA DE EMPRESAS: organização ou estrutura que objetiva estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e o desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realização de atividades voltadas à inovação;        

XII – EMPRESAS JUNIORES: são constituídas pela união de alunos matriculados em cursos de graduação em instituições de ensino superior, organizados em uma associação civil com o intuito de realizar projetos e serviços que contribuam para o desenvolvimento do país e a formação de profissionais capacitados e comprometidos com esse objetivo;      

XIII – FUNDAÇÃO DE APOIO: fundação criada com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão, projetos de desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e projetos de estímulo à inovação de interesse das ICTs, registrada e credenciada no Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, denominada Fundação Uniselva;      

XIV – PESQUISADOR: ocupante de cargo público efetivo, civil ou militar, ou detentor de função ou emprego público que realize, como atribuição funcional, atividade de pesquisa, desenvolvimento e inovação na UFMT;   

XV – PARQUE TECNOLÓGICO: complexo planejado de desenvolvimento empresarial e tecnológico, promotor da cultura de inovação, da competitividade industrial, da capacitação empresarial e da promoção de sinergias em atividades de pesquisa científica, de desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre empresas e uma ou mais ICTs, com   ou sem vínculo entre si;       

XVI – POLO TECNOLÓGICO: ambiente industrial e tecnológico caracterizado pela presença dominante de micro, pequenas e médias empresas com áreas correlatas de atuação em determinado espaço geográfico, com vínculos operacionais com a UFMT, recursos humanos, laboratórios e equipamentos organizados e com predisposição ao intercâmbio entre os entes envolvidos para consolidação, marketing e comercialização de novas tecnologias;       

XVII – EXTENSÃO TECNOLÓGICA: atividade que auxilia no desenvolvimento, no aperfeiçoamento e na difusão de soluções tecnológicas e na sua disponibilização à sociedade e ao mercado;       

XVIII – BÔNUS TECNOLÓGICO: subvenção a microempresas e a empresas de pequeno e médio porte, com base em dotações orçamentárias de órgãos e entidades da administração pública, destinada ao pagamento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, de contratação de serviços tecnológicos especializados, ou transferência de tecnologia, quando esta for meramente complementar àqueles serviços, nos termos de regulamento;      

XIX – CAPITAL INTELECTUAL: conhecimento acumulado pelo pessoal da organização, passível de aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação.       

Artigo 3º. Para fins desta Resolução, considerar-se-á a criação intelectual realizada no âmbito da UFMT quando a pesquisa e/ou desenvolvimento decorrer da atuação de recursos humanos, da aplicação de dotação orçamentária, com ou sem a utilização de dados, informações ou conhecimentos, de meios ou de equipamentos da UFMT, independentemente da natureza do vínculo existente entre a UFMT e o autor de criação intelectual.
§ 1º. Podem realizar criação intelectual no âmbito da UFMT:

I – Servidores docentes e técnico-administrativos que tenham vínculo permanente ou eventual com a UFMT, no exercício de suas funções ou atividade de pesquisa;

II – Alunos e estagiários que realizem atividades curriculares de cursos de graduação ou de programas de pós-graduação na UFMT, ou que participem de projeto que decorra de acordo, contrato ou convênio;

III – Outras pessoas físicas não contempladas nos incisos anteriores, como professores visitantes, estudantes participantes de programas de intercâmbio discente, pesquisadores que participam de projeto que decorra de contrato ou convênio com a UFMT.
§ 2º. Não será considerada criação intelectual realizada no âmbito da UFMT quando for utilizado o espaço do Campus por terceiros, como fundações de apoio ou incubadoras, mediante convênio ou comodato autorizado na forma do Estatuto da UFMT.

§ 3º. Não se inclui na exceção do parágrafo anterior a criação intelectual que resultar da participação de servidores e alunos no exercício de suas atividades profissionais, ou curriculares, ou projetos institucionais com participação da UFMT.

Capítulo II
DO ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO

Artigo 4º. Fica criado o Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, órgão suplementar da UFMT, que terá um Coordenador Geral indicado pelo Reitor,  para gerir as ações decorrentes desta Resolução, incumbindo-lhe representar a UFMT, no âmbito de sua política de inovação.

§ 1º. O Coordenador será designado no prazo de sessenta dias, a contar da publicação desta Resolução, por um período de dois anos renovável e, no mesmo prazo, encaminhará ao Reitor uma minuta de Regimento que contemple estrutura e procedimentos administrativos, a ser aprovada pelo Conselho Diretor.

§ 2º. O Coordenador do Escritório de Inovação Tecnológica, motivadamente, poderá designar consultores ad hoc para manifestar sobre os projetos, propriedade intelectual, transferência de tecnologia e incentivo à inovação da UFMT.
Artigo 5º. O Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, deverá ter seu núcleo central no campus de Cuiabá nesta Universidade, sito a Avenida Fernando Corrêa da Costa nº 2.367, Cuiabá, Mato Grosso, e poderá abrir caso seja necessário, uma unidade em cada campus da UFMT. Essas unidades se reportaram diretamente ao núcleo central em Cuiabá.        

Artigo 6º. O Escritório de Inovação Tecnológica – EIT deverá ter a seguinte estrutura organizacional:    

I – Coordenação Geral composta por um(a) coordenador(a) geral e um(a) secretário(a) executivo(a) técnico-administrativo pertencentes ao quadro de servidores da UFMT;      

II – Eixo Estratégico I – Cultura do Empreendedorismo, composto por um(a) coordenador(a) e um(a) analista técnico(a) pertencente ao quadro de servidores da UFMT;        

III – Eixo Estratégico II – Cultura da Inovação, composto por um(a) coordenador(a) e um(a) analista técnico(a) pertencente ao quadro de servidores da UFMT;        
IV – Eixo Estratégico III – Alianças Estratégicas, composto por um(a) coordenador(a) e um(a) analista técnico(a) pertencente ao quadro de servidores da UFMT.       

Capítulo III

DA COMPETÊNCIA, RESPONSABILIDADES E DO SIGILO

Artigo 7º. Compete ao Escritório de Inovação Tecnológica – EIT na medida do interesse da UFMT:

I – Zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, à inovação, ao licenciamento e outras formas de transferência de tecnologia;

II – Avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa para o atendimento das disposições da Lei 10.973/2004;

III – Avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção na forma dos artigos 22 e 22-A da Lei 10.973/2004;    

IV – Opinar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvolvidas no âmbito da UFMT;

V – Opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas no âmbito da UFMT, passíveis de proteção intelectual;

VI – Avaliar, opinar, desenvolver e acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual da UFMT;  

VII – Identificar e incentivar, na sociedade, as oportunidades de realização de projetos de inovação que poderão ser executados em parceria com a UFMT;

VIII – Opinar quanto à celebração dos contratos e convênios objeto da Lei 10.973/2004 e que incluam cláusulas de propriedade intelectual;

IX – Divulgar amplamente os resultados obtidos com os projetos de inovação desenvolvidos no âmbito da UFMT, resguardado o dever de sigilo previsto em contratos, convênios ou termos firmados pela UFMT ou seus servidores;

X – Emitir parecer, antes da manifestação da procuradoria jurídica competente, sobre os contratos previstos no inciso VIII deste artigo, acordos e termos de sigilo vinculado à pesquisa;

XI – Acompanhar os trabalhos das incubadoras, parques científicos e tecnológicos da UFMT;

XII – Desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no campo da propriedade intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da UFMT;        

XIII – Desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada pela UFMT;        

XIV – Negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da UFMT;        

XV – Promover e acompanhar a criação de empresas juniores no ambiente da UFMT;        

XVI – Promover e acompanhar o relacionamento da UFMT com empresas, para as seguintes atividades.     
Artigo 8º. A UFMT, por meio do Coordenador Geral do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, deverá prestar informações por meio do formulário para Informações sobre a Política de Propriedade Intelectual das Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação do Brasil – FORMICT anualmente, no Sistema de Informações sobre Política de Propriedade Intelectual.        

Artigo 9º. A UFMT, por meio do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, poderá:

I -  obter o direito de uso ou de exploração de criação protegida.        

II -  ceder seus direitos sobre a criação, mediante manifestação expressa e motivada da Reitoria e a título não oneroso, ao pesquisador criador, para que os exerça em seu próprio nome e sob sua inteira responsabilidade, ou a terceiro, mediante remuneração.    

III -  contratar empresa, consórcio de empresas e entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, de reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento, que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto ou processo inovador;        

Artigo 10. A UFMT, por meio do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, poderá celebrar contrato de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação desenvolvida pela UFMT isoladamente ou por meio de parceria.    

§ 1º. A contratação com cláusula de exclusividade, para os fins de que trata o caput, deve ser precedida da publicação de extrato da oferta tecnológica no site eletrônico oficial da UFMT, na forma estabelecida em sua política de inovação.        

§ 2º. Nos casos de desenvolvimento conjunto com empresa, essa poderá ser contratada com cláusula de exclusividade, dispensada a oferta pública, devendo ser estabelecida em convênio ou contrato a forma de remuneração.        

§ 3º. Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao licenciado, os contratos previstos no caput deste artigo poderão ser firmados diretamente, para fins de exploração de criação que deles seja objeto, na forma do regulamento.       
§ 4º. A empresa detentora do direito exclusivo de exploração de criação protegida perderá automaticamente esse direito caso não comercialize a criação dentro do prazo e condições definidos no contrato, podendo a UFMT proceder a novo licenciamento. 
§ 5º. O licenciamento para exploração de criação cujo objeto interesse à defesa nacional deve observar o disposto no § 3º do art. 75 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996.        

§ 6º. A transferência de tecnologia e o licenciamento para exploração de criação reconhecida, em ato do Poder Executivo, como de relevante interesse público, somente poderão ser efetuados a título não exclusivo.        

§ 7º. Celebrado o contrato de que trata o caput, dirigentes, criadores ou quaisquer outros servidores, empregados ou prestadores de serviços da UFMT, são obrigados a repassar os conhecimentos e informações necessários à sua efetivação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal.        

Artigo 11. A UFMT, por meio do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, poderá prestar, às instituições públicas ou privadas, serviços técnicos especializados compatíveis com os objetivos desta resolução, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, visando, entre outros objetivos, a maior competitividade das empresas.        

§ 1º. A prestação de serviços prevista neste item dependerá de aprovação pelo representante legal máximo da instituição, facultada a delegação a mais de uma autoridade, e vedada a subdelegação.        

§ 2º. O servidor da UFMT, envolvido na prestação de serviço prevista neste item, poderá receber retribuição pecuniária, diretamente da UFMT ou da Fundação Uniselva, sempre sob a forma de adicional variável e desde que custeado exclusivamente com recursos arrecadados no âmbito da atividade contratada.        

§ 3º. O valor do adicional variável, de que trata o § 2º, fica sujeito à incidência dos tributos e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos, bem como a referência como base de cálculo para qualquer benefício, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal.        

§ 4º. O adicional variável, de que trata o § 2º, configura-se, para os fins do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, ganho eventual.        

Artigo 12. A UFMT, por meio do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, poderá celebrar acordos, de parceria com instituições públicas e privadas para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo.        

§ 1º. O servidor da UFMT e os alunos de graduação ou de pós-graduação envolvidos na execução das atividades previstas neste item poderão receber bolsa de estímulo à inovação diretamente da UFMT, da Fundação Uniselva ou de agência de fomento.        

§ 2º. As partes deverão prever, em instrumento jurídico específico, a titularidade da propriedade intelectual e a participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, assegurando aos signatários o direito à exploração, ao licenciamento e à transferência de tecnologia, observado o disposto nos §§ 4º a 7º do art.  6º da Lei 10.973, de 2 de dezembro de 2004.        

§ 3º. A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no § 2o serão asseguradas às partes contratantes, nos termos do contrato, podendo a UFMT ceder ao parceiro privado a totalidade dos direitos de propriedade intelectual mediante compensação financeira ou não financeira, desde que economicamente mensurável.        

§ 4º. A bolsa concedida nos termos deste item caracteriza-se como doação, não configura vínculo empregatício, não caracteriza contraprestação de serviços nem vantagem para o doador, para efeitos do disposto no art. 26 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, aplicando-se o disposto neste parágrafo a fato pretérito, como previsto no inciso I do art. 106 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966.        

Artigo 13. A UFMT, por meio do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, poderá promover e incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços e processos inovadores em empresas brasileiras e em entidades brasileiras de direito privado sem fins lucrativos, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de infraestrutura a serem ajustados em instrumentos específicos e destinados a apoiar atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, para atender às prioridades das políticas industrial e tecnológica nacional.        

§ 1º. A concessão de recursos financeiros, sob a forma de subvenção econômica, financiamento ou participação societária, visando ao desenvolvimento de produtos ou processos inovadores, será precedida de aprovação de projeto pelo órgão ou entidade concedente.        

§ 2º. São instrumentos de estímulo à inovação nas empresas, quando aplicáveis, entre outros: Subvenção econômica, Financiamento, Participação societária, Bônus tecnológico; Encomenda tecnológica, Incentivos fiscais, Concessão de bolsas, Uso do poder de compra do Estado, Fundos de investimentos, Fundos de participação, Títulos financeiros, incentivados ou não, Previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de concessão de serviços públicos ou em regulações setoriais.        

§ 3º. A concessão da subvenção econômica prevista no § 1º deste item implica, obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa beneficiária, na forma estabelecida nos instrumentos de ajuste específicos.        

§ 4º. As iniciativas de que trata este artigo poderão ser estendidas a ações visando:        

I – Apoio financeiro, econômico e fiscal direto a empresas para as atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica;        

II – Constituição de parcerias estratégicas e desenvolvimento de projetos de cooperação entre a UFMT e empresas, em atividades de pesquisa e desenvolvimento, que tenham por objetivo a geração de produtos, serviços e processos inovadores;        

III – Criação, implantação e consolidação de incubadoras de empresas, de parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação;        

IV – Implantação de redes cooperativas para inovação tecnológica;        

V – Adoção de mecanismos para atração, criação e consolidação de centros de pesquisa e desenvolvimento de empresas brasileiras e estrangeiras;        

VI – Utilização do mercado de capitais e de crédito em ações de inovação;        

VII – Cooperação internacional para inovação e para transferência de tecnologia;        

VIII – Internacionalização de empresas brasileiras por meio de inovação tecnológica;        

IX – Indução de inovação por meio de compras públicas;        

X – Utilização de compensação comercial, industrial e tecnológica em contratações públicas;        

XI – Previsão de cláusulas de investimento em pesquisa e desenvolvimento em concessões públicas e em regimes especiais de incentivos econômicos;        

XII – Implantação de solução de inovação para apoio e incentivo a atividades tecnológicas ou de inovação em microempresas e em empresas de pequeno porte.        

Artigo 14. A UFMT, por meio do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, e com o apoio e com o apoio da União, do Estado e dos Municípios de Mato Grosso, e suas Agências de Fomento,, poderá:

I - estimular e apoiar a constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas e entidades privadas sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos, processos e serviços inovadores e a transferência e a difusão de tecnologia;       

II - apoiar a criação, a implantação e a consolidação de ambientes promotores da inovação, incluídos parques e polos tecnológicos, incubadoras de empresas e empresas juniores, como forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividade e a interação entre as empresas e a UFMT.        

§ 1º.  O apoio da União, do Estado e dos Municípios de Mato Grosso, e suas Agências de Fomento, poderá contemplar as redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnológica, as ações de empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de inovação, inclusive incubadoras, parques tecnológicos e a formação e a capacitação de recursos humanos qualificados, como também a criação de Empresas Juniores dentro do ambiente da UFMT.        

§ 2º. Para os fins previstos no inciso II, a UFMT poderá:        

I – Ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de ambientes promotores da inovação, diretamente às empresas e às ICTs interessadas ou por meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenha por missão institucional a gestão de parques, polos tecnológicos, incubadora de empresas e empresas juniores, mediante contrapartida obrigatória, financeira ou não financeira, na forma de regulamento;        

II – Participar da criação e da governança das entidades gestoras de parques tecnológicos ou de incubadoras de empresas, desde que adotem mecanismos que assegurem a segregação das funções de financiamento e de execução.        

Artigo 15. A UFMT, por meio do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT, poderá, mediante contrapartida financeira ou não financeira e por prazo determinado, nos termos de contrato ou convênio:        

I – Compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações com ICT ou empresas em ações voltadas à inovação tecnológica para consecução das atividades de incubação, sem prejuízo de sua atividade finalística;        

II – Permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações existentes em suas próprias dependências por outras ICTs, empresas ou pessoas físicas voltadas a atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, desde que tal permissão não interfira diretamente em sua atividade-fim nem com ela conflite;        

III – Permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação.        

Parágrafo único. O compartilhamento e a permissão de que tratam os incisos I e II do caput obedecerão às prioridades, aos critérios e aos requisitos aprovados e divulgados pela UFMT, observadas as respectivas disponibilidades e assegurada a igualdade de oportunidades a empresas e demais organizações interessadas.        

Artigo 16. É vedado a qualquer dirigente, aos pesquisadores, ao criador ou a qualquer servidor da UFMT, divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto de criações de cujo desenvolvimento tenha participado diretamente ou tomado conhecimento por força de suas atividades, sem antes obter expressa autorização da UFMT, por meio do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT.       
Artigo 17. No caso de intercâmbio de pessoal, entre a UFMT e outras instituições ou empresas, nacionais ou estrangeiras ou vice-versa, deverá ser celebrado convênio ou contrato, elaborado pelo Escritório de Inovação Tecnológica, que estabelecerá as condições de segredo, direitos de publicação, divulgação e utilização dos resultados das atividades desenvolvidas, especialmente dos direitos de propriedade intelectual.

Artigo 18. O envio de amostra, material, conhecimentos, informações ou dados relacionados à criação intelectual da UFMT para outras instituições ou empresas, nacionais ou estrangeiras, só poderá ser efetuado após contrato ou convênio, elaborado com a participação do Escritório de Inovação Tecnológica, prevendo expressamente os direitos de propriedade intelectual, como titularidade, segredo, publicação e participação na exploração econômica respectiva.

Artigo 19. Será propriedade intelectual da UFMT a criação intelectual de que trata o inciso II do art. 2º desta Resolução, realizada no seu âmbito, decorrente da atuação de recursos humanos, da aplicação de dotações orçamentárias com ou sem utilização de dados, meios, informações e equipamentos da UFMT, independentemente da natureza de vínculo existente com o criador.

§ 1º. O direito de propriedade intelectual referido no caput deste artigo poderá ser exercido em conjunto com outras instituições ou empresas, nacionais ou estrangeiras, devendo ser fixado expressamente o percentual e as obrigações das partes no instrumento do contrato celebrado entre as mesmas.

§ 2º. A participação nos resultados, referidas no § 1º deste artigo, será assegurada na proporção equivalente ao montante do valor agregado do conhecimento já existente no início da parceria e dos recursos humanos, financeiros e materiais alocados pelas partes.

§ 3º. A titularidade do direito de propriedade intelectual poderá ser de outra instituição ou empresa, nacional ou estrangeira, se houver parecer favorável do Escritório de inovação Tecnológica e aprovação do Conselho Diretor, após assegurada para a UFMT a participação nos resultados da exploração das criações intelectuais conforme § 2º deste artigo.

§ 4º. A relação da UFMT com instituições estrangeiras, para o desenvolvimento ou transferência de tecnologia, deverá seguir normas aplicáveis à espécie.

Artigo 20. A criação intelectual realizada parcialmente fora da UFMT por pessoas mencionadas no artigo 3º, § 1º, desta Resolução, mas que tenha utilizado recursos e instalações da UFMT pertencerá às instituições envolvidas na atividade de criador.

§ 1º. A UFMT e as instituições envolvidas celebrarão contrato regulando os direitos de propriedade intelectual, participação e as condições de exploração da criação, observando o artigo 9º desta Resolução.

§ 2º. Enquadram-se nas situações previstas no caput deste artigo, os servidores afastados para formação ou aperfeiçoamento.

Artigo 21. Para a execução do disposto nesta resolução, ao pesquisador da UFMT é facultado o afastamento para prestar colaboração a outra ICT, nos termos do inciso II do art. 93 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observada a conveniência da UFMT.

§ 1º. As atividades desenvolvidas pelo pesquisador da UFMT, na instituição de destino, devem ser compatíveis com a natureza do seu cargo efetivo na UFMT.

§ 2º. Durante o período de afastamento de que trata o caput deste artigo, são assegurados ao pesquisador da UFMT o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, bem como progressão funcional e os benefícios do plano de seguridade social ao qual estiver vinculado.

§ 3º. As gratificações específicas do pesquisador público em regime de dedicação exclusiva, inclusive aquele enquadrado em plano de carreiras e cargos de magistério, serão garantidas, na forma do § 2º deste artigo, quando houver o completo afastamento da UFMT para outra ICT, desde que seja de conveniência da UFMT.

Capítulo IV
DOS PEDIDOS DE PROTEÇÃO JURÍDICA

Artigo 22. Nos casos de criação intelectual resultante de projeto ou atividade financiada ou realizada em conjunto com outras instituições, entidades de apoio ou empresas, nacionais ou estrangeiras, será celebrado contrato regulando os direitos de propriedade intelectual, participação e as condições de exploração da criação, observando o artigo 9º desta Resolução.

Artigo 23. O Escritório de Inovação Tecnológica incumbir-se-á do requerimento e acompanhamento dos pedidos de proteção de criação intelectual da UFMT junto aos órgãos encarregados de patente, registro e certificado de propriedade intelectual no País e no exterior.

Parágrafo único. Para os fins previstos neste artigo, a UFMT poderá contratar entidade de apoio, escritório ou agente especializado em trâmites de registro, patente ou certificado de propriedade intelectual, sempre que as exigências ou especificidades da criação intelectual e da respectiva proteção assim o determinarem.

Artigo 24. No pedido de proteção jurídica de criação intelectual figurará, como depositante ou requerente, a UFMT e, como criador, o autor ou autores da criação intelectual.

§ 1º. O líder do grupo, quando houver, indicará os pesquisadores envolvidos efetivamente na criação intelectual, como co-criadores, e o percentual de contribuição de cada um, a fim de ser apurado o direito de que trata o art. 15 desta Resolução.

§ 2º. Nos casos autorizados nesta Resolução, a UFMT será co-titular ou não figurará como depositante ou requerente de pedido de privilégio ou de proteção de criação intelectual.

Artigo 25. Caberá à UFMT, diretamente ou através de entidade de apoio, também ao criador e, se for o caso, conjuntamente ou não, a outras instituições de que tratam os artigos 9º, 10 e 11 desta Resolução, a responsabilidade pelas despesas decorrentes do processo dos pedidos de proteção jurídica da criação intelectual, dos encargos periódicos de manutenção da proteção da propriedade intelectual e quaisquer encargos administrativos ou judiciais, observadas as obrigações previstas no contrato ou convênio firmado entre as partes.

Parágrafo único. A UFMT, diretamente ou por entidade de apoio, poderá custear as despesas a que se refere o caput deste artigo, que seriam da responsabilidade do criador, ressarcindo-se posteriormente da parte que lhe couber nos ganhos econômicos, a serem compartilhados nos termos do art. 16, desta Resolução.

Capítulo V
DA EXPLORAÇÃO ECONÔMICA

Artigo 26. A análise do interesse da UFMT no pedido de proteção da criação intelectual deverá levar em conta a viabilidade de exploração comercial do produto ou processo desenvolvido pelo criador, através de parecer do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT.

§ 1º. A decisão sobre a extensão da proteção da criação intelectual para outros países será tomada após parecer do Escritório de Inovação Tecnológica e aprovação do Conselho Diretor.

§ 2º. Quando o resultado do estudo da viabilidade econômica recomendar a não proteção jurídica da criação intelectual, a UFMT renunciará ao direito de requerer respectiva proteção, mediante parecer aprovado pelo Conselho Diretor, cedendo gratuitamente ao criador o direito de fazê-lo em seu nome, sendo vedada a indicação do nome da UFMT neste caso.

§ 3º. O exercício do direito de que trata o parágrafo anterior, não poderá conflitar com as normas que regulamentam as atividades de docentes em regime de dedicação exclusiva e as referentes às atividades de consultoria.

Artigo 27. É assegurada ao criador participação de 1/3 (um terço) nos ganhos econômicos, auferidos pela UFMT, resultantes de contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação protegida da qual tenha sido o inventor, obtentor ou autor, aplicando-se, no que couber, o disposto no parágrafo único do Art. 13º da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 e no Art. 13º da Lei 10.973, de 2 de dezembro de 2004.       

§ 1º. Os 2/3 (dois terços) restantes, auferidos pela UFMT, resultantes de contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação protegida, deverão ter a seguinte subdivisão: 1/3 (um terço) para a(s) unidade(s), departamento(s) ou centro(s) vinculado(s) ao(s) inventor(es) ou pesquisadores e 1/3 (um terço) para as despesas de custeio e ações do Escritório de Inovação Tecnológica – EIT.        

§ 2º. Entende-se por ganho econômico toda forma de royalty ou de remuneração ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros da criação protegida, devendo ser deduzidos:       

I – Na exploração direta e por terceiros, as despesas, os encargos e as obrigações legais decorrentes da proteção da propriedade intelectual;        

II – Na exploração direta, os custos de produção da UFMT.        

§ 3º. A participação prevista no caput deste artigo obedecerá ao disposto nos §§ 3º e 4º do art. 8º da Lei 10.973, de 2 de dezembro de 2004.        

§ 4º. A participação referida no caput deste artigo deverá ocorrer em prazo não superior a 1 (um) ano após a realização da receita que lhe servir de base, contado a partir da regulamentação desta resolução.        
Artigo 28. Quando a execução financeira e assessoria para transferência de tecnologia não for realizada por entidade de apoio deverá a Pró-Reitoria Administrativa adotar as medidas previstas na Lei 10.973/2004, artigo 18, regulamentada pelo Decreto 5.563, artigo 19, e os procedimentos cabíveis, no orçamento da UFMT, para permitir a distribuição das parcelas dos ganhos econômicos referidas no artigo 27 desta Resolução. 
Capítulo VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 29. Será obrigatória a menção expressa do nome da UFMT em todo trabalho realizado com o envolvimento parcial ou total de bens, como dados, meios, informações e equipamentos, serviços ou pessoal da instituição, sob pena do infrator perder os direitos referentes à participação fixada na forma desta Resolução, em favor da Instituição.

Artigo 30. Os resultados de pesquisas protegidos por direitos de propriedade intelectual previstos nesta Resolução, ressalvada a cláusula de segredo, serão associados às ações de formação de recursos humanos.
Artigo 31. Compete a Pró-Reitoria Administrativa estabelecer os procedimentos para atender o previsto na Lei 10.973/2004, artigos 14, 14-A, 15 e 15-A, regulamentados pelo Decreto 5.563/2005, artigos 15 e 16, e pela Lei 13.243 de 11 de janeiro de 2016.       

Artigo 32. Compete ao Conselho Diretor resolver os casos omissos.
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